
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no  AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1510690 - PR 
(2019/0152653-9)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
EMBARGANTE : JOSE RAIMUNDO LIMA QUEIROZ 
EMBARGANTE : JUVENIL HELIO DA SILVA 
EMBARGANTE : LUIZ CARVALHO FARIA 
EMBARGANTE : MARIA RIO BRANCO DOS SANTOS 
EMBARGANTE : MAURO CHINELLI 
EMBARGANTE : MIGUEL CABRERA GIMENES 
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS  - PR008123 

MARIO MARCONDES NASCIMENTO  - SC007701 
CARMEN GLORIA ARRIAGADA BERRIOS  - PR020668 
RAFAEL MACEDO DA ROCHA LOURES  - PR036728 
SANDRO RAFAEL BONATTO  - PR022788 
SILVIO LUIZ JANUÁRIO  - PR015145 
VERÔNICA MASCHIO VIANNA DE SOUZA  - 
PR064248 

EMBARGADO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE 
SEGUROS 

ADVOGADOS : MARCO AURELIO MELLO MOREIRA  - RS035572 
CARLA PINTO DA COSTA  - RS061655 
MARCOS JOSÉ GREGORY ZIMMERMANN  - 
RS080729 
PAULO ANTONIO MULLER  - PR067090 
VALENTINA RABELLO NEVES  - RS101118 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

QUALQUER DOS VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 1.022 DO CPC/2015.  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver na decisão 

obscuridade, contradição, omissão ou erro material, consoante dispõe o art. 

1.022 do CPC/2015.

2. No caso concreto, não se constatam os vícios alegados pela parte 

embargante, que busca rediscutir matérias devidamente examinadas e rejeitadas 

pela decisão embargada, o que é incabível nos embargos declaratórios.

3. Embargos de declaração rejeitados.

 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os 
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
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Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Marco Buzzi.  

  

Brasília, 25 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator                    

  

Documento: 103799869 Página  2 de 2

Edição nº 2803 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 28 de Novembro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019
Código de Controle do Documento: 31326BCF-5312-4CAB-BE59-56DC98B42695


